
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 341.344 - RS 
(2013/0144708-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : SIRLEI VALDIRES DIEHL  
ADVOGADO : ARLINDO TONETTO QUERUZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEMANDA QUE OBJETIVA A DAÇÃO DE 
PRECATÓRIO EM PAGAMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. ART. 544, § 4o., I DO CPC. SÚMULA 182/STJ. VÍCIO QUE SE REPETIU 
NO REGIMENTAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. EMBARGOS REJEITADOS.

1.   A teor do art. 535 do CPC, os Embargos de Declaração 
constituem modalidade recursal destinada a suprir eventual omissão, obscuridade e/ou 
contradição que se faça presente na decisão contra a qual se insurge, de maneira que 
seu cabimento revela finalidade estritamente voltada para o aperfeiçoamento da 
prestação jurisdicional, que se quer seja cumprida com a efetiva cooperação das 
partes.

2.   Por outro lado, sem olvidar a circunstância de estarem jungidos a 
fundamentação vinculada, é possível a concessão de efeitos infringentes aos 
Aclaratórios no caso em que, conforme seja a deficiência a ser corrigida, seu 
suprimento acarrete, inevitavelmente, a modificação do julgado recorrido, conforme 
ensinam a doutrina e a jurisprudência atuais. Outrossim, excepcionalmente, os 
Embargos de Declaração podem servir para amoldar o julgado à superveniente 
orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em 
atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia da 
prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior.

3.   No caso dos autos, inexiste a omissão apontada, o que afasta, 
desde já, qualquer possibilidade de alteração da decisão embargada. Ademais, não há 
decisão com efeito vinculante que imponha a modificação da conclusão assumida no 
acórdão combatido, o qual manteve o não conhecimento do Agravo em razão da falta 
do pressuposto recursal da regularidade formal, no caso, consistente no combate 
específico e particularizado a cada um dos fundamentos que subsidiaram a inadmissão 
do recurso para o qual se busca o trânsito a esta Corte, nos termos do art. 544, § 4o., I 
do CPC e do Enunciado 182 da Súmula de jurisprudência deste Tribunal, neste caso, 
por analogia, vício que se repetiu no Agravo Regimental.

4.   Embargos de Declaração rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília/DF, 27 de março de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 341.344 - RS 
(2013/0144708-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : SIRLEI VALDIRES DIEHL  
ADVOGADO : ARLINDO TONETTO QUERUZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 481/488) opostos por 

SIRLEI VALDIRES DIEHL em adversidade ao acórdão que negou provimento ao Agravo 

Regimental no Agravo em Recurso Especial nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 

ART. 544, § 4o., I DO CPC. SÚMULA 182/STJ. VÍCIO QUE SE REPETE NO 

REGIMENTAL. NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL.

1.   O Agravo em Recurso Especial não foi conhecido, uma vez 

não atendido o pressuposto recursal da regularidade formal, no caso, 

consistente no combate específico e particularizado a cada um dos 

fundamentos que subsidiaram a inadmissão do recurso para o qual se 

busca o trânsito a esta Corte, nos termos do art. 544, § 4o., I do CPC e do 

Enunciado 182 da Súmula de jurisprudência deste Tribunal, neste caso, por 

analogia, vício que se repete no Agravo Regimental.

2.   Agravo Regimental desprovido (fls. 477).

2.   Alega a embargante que o acórdão é omisso acerca da 

aplicabilidade ou não dos dispositivos legais e constitucionais invocados na peça 

recursal (fls. 483), quais sejam, os arts. 156, II e 170 do CTN, o art. 368 do CC e o art. 

78, § 2o. do ADCT.

3.   Outrossim, pretende o prequestionamento do art. 5o., XXXIV, 

XXXV, LIV e LV da Constituição da República, pois sustenta que sua pretensão voltada à 

extinção do crédito tributário por meio de dação em pagamento de precatório foi 
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indevidamente afastada, mormente porque, se as partes são credor e devedor uma da 

outra, não há porque cercear o direito da parte tido como devedor ofertar em 

compensação do débito o crédito que detém para com a credora (fls. 487).

4.   É o que havia de relevante para relatar.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 341.344 - RS 
(2013/0144708-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : SIRLEI VALDIRES DIEHL  
ADVOGADO : ARLINDO TONETTO QUERUZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEMANDA QUE OBJETIVA A DAÇÃO 

DE PRECATÓRIO EM PAGAMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 

INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ART. 544, § 4o., I DO CPC. SÚMULA 

182/STJ. VÍCIO QUE SE REPETIU NO REGIMENTAL. INEXISTÊNCIA DE 

OMISSÃO. EMBARGOS REJEITADOS.

1.   A teor do art. 535 do CPC, os Embargos de Declaração 

constituem modalidade recursal destinada a suprir eventual omissão, 

obscuridade e/ou contradição que se faça presente na decisão contra a 

qual se insurge, de maneira que seu cabimento revela finalidade 

estritamente voltada para o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, que 

se quer seja cumprida com a efetiva cooperação das partes.

2.   Por outro lado, sem olvidar a circunstância de estarem 

jungidos a fundamentação vinculada, é possível a concessão de efeitos 

infringentes aos Aclaratórios no caso em que, conforme seja a deficiência a 

ser corrigida, seu suprimento acarrete, inevitavelmente, a modificação do 

julgado recorrido, conforme ensinam a doutrina e a jurisprudência atuais. 

Outrossim, excepcionalmente, os Embargos de Declaração podem servir 

para amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 

Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia 

da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior.

3.   No caso dos autos, inexiste a omissão apontada, o que 

afasta, desde já, qualquer possibilidade de alteração da decisão 

embargada. Ademais, não há decisão com efeito vinculante que imponha a 

modificação da conclusão assumida no acórdão combatido, o qual manteve 

o não conhecimento do Agravo em razão da falta do pressuposto recursal 

da regularidade formal, no caso, consistente no combate específico e 

particularizado a cada um dos fundamentos que subsidiaram a inadmissão 
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do recurso para o qual se busca o trânsito a esta Corte, nos termos do art. 

544, § 4o., I do CPC e do Enunciado 182 da Súmula de jurisprudência deste 

Tribunal, neste caso, por analogia, vício que se repetiu no Agravo 

Regimental.

4.   Embargos de Declaração rejeitados.

1.   A teor do art. 535 do CPC, os Embargos de Declaração 

constituem modalidade recursal destinada a suprir eventual omissão, obscuridade e/ou 

contradição que se faça presente na decisão contra a qual se insurge, de maneira que 

seu cabimento revela finalidade estritamente voltada para o aperfeiçoamento da 

prestação jurisdicional, que se quer seja cumprida com a efetiva cooperação das 

partes.

2.   Por outro lado, sem olvidar a circunstância de estarem jungidos a 

fundamentação vinculada, é possível a concessão de efeitos infringentes aos 

Aclaratórios no caso em que, conforme seja a deficiência a ser corrigida, seu 

suprimento acarrete, inevitavelmente, a modificação do julgado recorrido, conforme 

ensinam a doutrina e a jurisprudência atuais (EDcl na AR 2.510/SP, Rel. Min. ADILSON 

VIEIRA MACABU, DJe 16.06.2011; EDcl no AgRg no Ag 1.214.723/MG, Rel. Min. TEORI 

ALBINO ZAVASCKI, DJe 10.06.2011; EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no Ag 

1.316.589/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 17.06.2011, dentre outros).

3.   Diga-se, ainda, que, excepcionalmente, os Embargos de 

Declaração podem servir para amoldar o julgado à superveniente orientação 

jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação 

jurisdicional e a reverência ao pronunciamento superior.

4.   No caso dos autos, inexiste a omissão apontada, o que afasta, 

desde já, qualquer possibilidade de alteração da decisão embargada. Ademais, não há 

decisão com efeito vinculante que imponha a modificação da conclusão assumida no 

acórdão combatido, o qual manteve o não conhecimento do Agravo nos termos 
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seguintes:

O Agravo em Recurso Especial não foi conhecido, uma vez não 

atendido o pressuposto recursal da regularidade formal, no caso, 

consistente no combate específico e particularizado a cada um dos 

fundamentos que subsidiaram a inadmissão do recurso para o qual se 

busca o trânsito a esta Corte, nos termos do art. 544, § 4o., I do CPC e do 

Enunciado 182 da Súmula de jurisprudência deste Tribunal, neste caso, por 

analogia, vício que se repete no Agravo Regimental (fls. 477).

5.   Destaca-se que os Embargos Declaratórios não constituem 

instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito, tampouco para o 

prequestionamento com a finalidade de viabilizar a interposição de Recurso 

Extraordinário (EDcl no MS 15.507/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 

18.04.2013; EDcl nos EDcl no MS 17.431/DF, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 

25.03.2013) (EDcl no MS 19.329/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.03.2014). 

Veja-se, ainda:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA 

DE OMISSÃO. PREQUESTIONAMENTO DE NORMA CONSTITUCIONAL. 

OBJETIVO DE REDISCUTIR O MÉRITO DO JULGADO. INVIABILIDADE. 

RENÚNCIA AO DIREITO OU DESISTÊNCIA DA AÇÃO. REGIME 

INSTITUÍDO PELA LEI 11.941/2009. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

CABIMENTO NAS HIPÓTESES NÃO ALCANÇADAS PELO ART. 6o., § 1o. 

PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E DAS TURMAS DE DIREITO 

PÚBLICO.

(...).

3.   Os Embargos de Declaração, ante a ausência de omissão, 

obscuridade ou contradição no acórdão embargado, não constituem 

instrumento adequado ao prequestionamento com vistas à interposição de 

Recurso Extraordinário (EDcl no AgRg na Rcl 13.132/DF, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 07.10.2013; EDcl no MS 15.474/DF, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 23.08.2013; EDcl no REsp. 1.272.827/PE, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 02.08.2013).
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4.   Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no REsp. 

1.353.826/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 21.03.2014).

6.   Sendo assim, rejeita-se os Embargos de Declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0144708-8 AREsp 341.344 / RS

Números Origem:  50008701120114047118  50011533420114047118  50026715920114047118  
50026837320114047118  50038060920114047118  842199301804400  
RS-50008701120114047118  RS-50011533420114047118  RS-50026715920114047118  
RS-50026837320114047118  RS-50038060920114047118

EM MESA JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIRLEI VALDIRES DIEHL
ADVOGADO : ARLINDO TONETTO QUERUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SIRLEI VALDIRES DIEHL
ADVOGADO : ARLINDO TONETTO QUERUZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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